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CONVITE N.º 03/2022
Edital nº 09/2022
1 – Preâmbulo
1.1 – A Câmara Municipal de Cordeirópolis, por solicitação do Presidente da Câmara, através da Comissão de Licitação instituída pelo Ato da Mesa nº 01/2022 e com a devida autorização expedida pelo Senhor(a) Presidente Carlos Aparecido Barbosa, de conformidade com a Lei Federal n. 8.666/93 e suas alterações, demais legislações aplicáveis, bem como às normas estabelecidas em Edital, torna público a realização de licitação, no dia 20 de maio de 2022, às 14:00 hs, no Setor Administrativo desta Câmara, sita à Rua Carlos Gomes, 999 – Jd. Jafet – Cordeirópolis/SP, na modalidade Convite, objetivando a contratação especificada no Item 2 deste edital, e demais condições fixadas neste instrumento convocatório, que será regida pelas disposições da Lei Federal 8666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.  

1.2 – O recebimento dos Envelopes nº 01, contendo a documentação de Habilitação e Envelope nº 02, contendo a Proposta de Preço dos interessados dar-se-á até às 13:30 hs, do dia 29 de junho de 2022 no Setor de Compras, para o protocolo dos envelopes, no endereço acima indicado. 

1.3 – A abertura dos Envelopes nº 01, contendo a documentação de Habilitação dar-se-á no mesmo local retro estabelecido, às 14:00 hs, do dia 29 de junho de 2022. Havendo a concordância da Comissão de Licitação e de todos os proponentes, formalmente expressa pela assinatura da "Declaração de Renúncia", renunciando à interposição de recurso da fase de habilitação, proceder-se-á, nesta mesma data a abertura dos Envelopes nº 02, contendo a Proposta de Preço, dos proponentes habilitados.

2 – Objeto
2.1.
 A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada em serviços de instalações elétricas, que tem por finalidade a execução do sistema de geração de energia fotovoltaica no prédio da Câmara Municipal de Cordeirópolis, conforme especificações constantes do Termo de Referência.
3- Vigência do contrato
3.1.
A vigência do Contrato a ser firmado com a Proponente Vencedora será de 3 (três) meses a contar da assinatura do contrato, conforme Minuta constante do Anexo II, podendo ser prorrogado, respeitada as determinações do Art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 com suas alterações. 
4 – Das Condições de Participação
4.1 - Poderão participar deste Processo Licitatório:

4.1.1 As empresas convidadas, bem como aquelas que manifestarem interesse em participar do certame com antecedência de no mínimo 24 (vinte e quatro) horas da data marcada para entrega dos envelopes, devendo possuir ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, através de representantes que atendam aos requisitos estabelecidos, e que satisfaça as condições e exigências do presente Edital e seus anexos. 
4.2. Não podem participar desta licitação as empresas:

4.2.1. Que na data fixada para apresentação dos envelopes, estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento de contratar com esta Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores nos termos da Súmula 51 do TCESP;

4.2.2. Que tenham sido declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas;

4.2.3. Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7º da Lei 10.520/02, nos termos da Súmula 51 do TCESP;

4.2.4. Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10º da Lei 9.505/98;
4.2.5. Não será permitida a participação de pessoas físicas, reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

4.2.6. De empresas estrangeiras que não funcionem no País;

4.2.7. Não poderá participar desta licitação, empresas sob regime de falências ou recuperação judicial, observado a Sumula 50 do TCE/SP.

4.2.8. de empresas que possuam entre seus sócios, servidor público da Câmara Municipal de Cordeirópolis;

4.3. Os interessados poderão examinar, gratuitamente, o Edital e seus anexos, nos dias úteis, no horário das 9:00 às 16:00 horas, no quadro de avisos da Câmara Municipal de Cordeirópolis, sito à Rua Carlos Gomes, 999 – Centro, podendo adquiri-lo junto ao Departamento de Compras e Licitações, em CD -ROM a ser retirado no referido endereço, mediante entrega, de mídia virgem, no mesmo endereço. 

4.4. Maiores informações e esclarecimentos referentes a presente licitação serão fornecidas pelo Presidente da Comissão de Licitações da Câmara Municipal de Cordeirópolis, desde que requeridas, por escrito e mediante protocolo até o 2º dia útil anterior à data de Abertura, no endereço acima, no horário compreendido entre 09:00 e 16:00 horas ou pelo e-mail compras@camaradecordeiropolis.sp.gov.br;
4.5. Em caso de não solicitação, pelas proponentes, de esclarecimentos e informações, pressupõe-se que os elementos fornecidos, são suficientemente claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, o direito a qualquer reclamação.

4.6. A licitante que desejar enviar a sua documentação e proposta deverá fazê-lo com a devida antecedência, para recebimento no prazo e horário estipulado no preâmbulo, enviando pelo correio endereçada a Comissão de Licitação com aviso de recebimento. Os envelopes deverão estar lacrados e com carimbo dos correios com data anterior ao prazo sinal para recebimento das propostas. Caso ocorra atraso na entrega por parte dos correios até a data de abertura da documentação a empresa não participará do certame, não cabendo nenhum ônus neste caso para Câmara Municipal de Cordeirópolis.

4.6.1. A remessa via postal implicará na renúncia do licitante em credenciar preposto para representá-lo na sessão de procedimentos do certame.

4.6.2. A Câmara Municipal de Cordeirópolis, não se responsabiliza por eventuais atrasos ou extravios das correspondências relativas às remessas via postal, a que não tenha contribuído, ou dado causa.

5 – Dos Documentos de Habilitação – Envelope nº 01
O ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá ser endereçado da seguinte maneira:

           (RAZÃO SOCIAL) - (Dispensado se o envelope for timbrado)  

           À CÂMARA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

           CONVITE N.º 03/2022
5.1 – No ENVELOPE nº 01 – DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes documentos:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas nos termos da lei e conforme o caso, em se tratando de sociedades empresárias ou simples, e, ainda, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
c) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da presente licitação.
d)
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal – através de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Receita Federal do Brasil ou certidão positiva com efeito de negativa; 
e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, quanto aos débitos fiscais, através da apresentação das seguintes Certidões: 

· Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos não Inscritos, expedida pela Secretaria da Fazenda do governo do estado de São Paulo, ou equivalente nos casos de outros estados;

· Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Inscritos, expedida pela Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, ou equivalente nos casos de outros estados.
f)
Prova de regularidade com a Fazenda Municipal – através da Certidão Negativa de Tributos Mobiliários (ISSQN) ou certidão positiva com efeito de negativa;
g)
Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – através da Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal. 
h)
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou outro órgão da Justiça do Trabalho, ou certidão positiva com efeito de negativa;
i) Declaração de Não Empregar Menor – Declaração assinada por representante legal do licitante de que não outorga trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos, e qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. (Anexo I)
j) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, de acordo com a Lei Federal nº 11.101 de 09 de fevereiro de 2005 e suas alterações, expedida pelo distribuidor ou distribuidores judiciais da sede da pessoa jurídica, com data de expedição não superior a 30 (trinta) dias antes da data de apresentação dos envelopes, observado a Sumula 50 do TCE/SP;
5.1.1 – A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, porém, será obrigatória a apresentação durante a fase de habilitação dos documentos exigidos, ainda que os mesmos veiculem restrições impeditivas à referida comprovação. 

5.1.2 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério desta Administração, para a regularização da documentação, com emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

5.1.3 – A não regularização da documentação implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à convocação dos licitantes remanescentes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório.
5.2 -  DOCUMENTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

5.2.1 Prova de registro da empresa licitante na entidade profissional competente, mediante apresentação de certidão com prazo de validade em vigor;
5.2.2 Prova de aptidão da empresa (capacitação técnico operacional), mediante a apresentação de atestados, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado na entidade profissional competente, comprovando a execução de serviços similares ao objeto da licitação em quantidade igual ou superior, assim considerada:

5.2.2.1 Execução de Sistema de Entrada de Energia Elétrica e Instalação de Rede de Distribuição/alimentação com potência Mínima de 35kva.

5.2.3 A comprovação da capacidade técnico – operacional far-se-á por meio de Certidões/Atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito Público ou Privado.

Obs: Para fins de comprovação da aptidão, o licitante poderá apresentar um ou mais atestados, sendo permitido o somatório dos quantitativos de serviços executados em cada um.
5.2.4 Prova de capacitação técnica-profissional:
5.2.4.1 A licitante deverá comprovar possuir em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado(s) de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto de licitação (consideram-se parcelas de maior relevância e valor significativo o item 5.2.2.1).
Obs: A prova de vínculo do profissional será analisada à luz da Súmula 25 do TCE, SP, que preconiza: “Em procedimento licitatório, a comprovação de vínculo profissional pode se dar mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços”.
5.2.4.2. A qualificação técnico-profissional será exigida do responsável técnico pelo objeto licitado, podendo ser comprovado com a apresentação da Certidão de Acervo Técnico – CAT.

5.2.5. Visita técnica facultativa:
5.2.5.1. Declaração firmada pelo licitante de que efetuou visita ao local onde será realizada a obra, atestando que não foram observados erros, omissões ou discrepâncias nas peças integrantes do presente edital.

5.2.5.2. O encargo é atributo exclusivo da licitante, cabendo a ela eleger o profissional responsável que entenda como o mais adequado para a tarefa, independentemente de ser engenheiro ou não. A visita será realizada até o dia imediatamente anterior à data marcada para entrega dos envelopes, conforme consta no preâmbulo, Súmula 39 do TCESP.
5.2.5.3. A não apresentação da declaração não constituirá motivo para inabilitação do licitante.
6 – Da Proposta de Preços – Envelope nº 2
O ENVELOPE PROPOSTA deverá ser endereçado da seguinte maneira:

        (RAZÃO SOCIAL) - (Dispensado se o envelope for timbrado)

        À CÂMARA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

        CONVITE N.º 03/2022
        ENVELOPE 2 – PROPOSTA DE PREÇOS

6.1 – A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser devidamente digitada, assinada pelo representante legal da licitante, sem emendas ou rasuras, na qual devem ser indicadas:
6.1.1 - Nome da Empresa proponente, local da sede e número de inscrição no CNPJ; 
6.1.2 -  Objeto licitado em conformidade com o item 2 deste edital; 

6.1.3 - Preço por serviço, expresso em reais (R$), em algarismos, com duas casas decimais, e por extenso, representando oferta firme e precisa, sem possibilidade de qualquer alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;

6.1.4 - Preço total, expresso em reais (R$), em algarismos, com duas casas decimais, e por extenso, representando oferta firme e precisa, sem possibilidade de qualquer alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;

6.1.5 - Em caso de divergência entre o valor expresso em algarismos e por extenso, prevalecerá o por extenso e/ou divergência entre o valor unitário e total prevalecerá o valor unitário.

6.1.6 - Os preços cotados devem ser equivalentes aos praticados no mercado.

6.1.7 - Não serão aceitos pleitos de acréscimos no preço ofertado, a qualquer título.

6.1.8 - Declaração expressa, sob as penas da lei de que: Por ser de seu conhecimento, a licitante atende e se submete a todas as cláusulas e condições do Edital, relativas à licitação supra, bem como ás disposições da Lei Federal n° 8.666/93 e Lei Federal n° 10.520/02 que integrarão o ajuste correspondente.

6.1.9 - O preço proposto inclui todos os custos e despesas direta ou indiretamente necessários ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da contratação, inclusive tributários, sociais ou trabalhistas, bem como o lucro da empresa de forma que nenhuma outra remuneração seja devida por conta da contratação licitada. 

6.1.10 - Prazo de validade da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de apresentação dos documentos de habilitação e propostas;

6.1.11 - Local e data;

6.1.12 - Identificação do representante legal e assinatura.

6.2 - A apresentação da proposta de preços implicará a plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

7 – DA ABERTURA DOS ENVELOPES
No dia, local e hora designados no preâmbulo deste edital, a Comissão Permanente de Licitação fará a abertura dos envelopes.

7.1 – Abertura do Envelope n° 01 – HABILITAÇÃO
7.1.1 – Abertura do envelope de n° 01 – “HABILITAÇÃO”: Os envelopes serão abertos pelo Presidente da Comissão, do dia, local e hora estipulados no preâmbulo deste edital, e todas as folhas serão rubricadas por este e pelos membros da Comissão, ficando à disposição dos licitantes para que os mesmos assim procedam.

7.1.2 – A critério da Comissão de Licitação, o resultado do julgamento da habilitação poderá ser divulgado na própria sessão de abertura do envelope n° 01. Se isso ocorrer e se as licitantes desistirem do direito a eventual interposição de recurso, previsto no artigo 109 da lei 8.666/93, na mesma sessão poderão ser abertos os envelopes n° 02.

7.1.3 – Todos os documentos, depois de rubricados, deverão ser examinados pelos membros da Comissão e pelos proponentes presentes, atos estes que serão consignados em ata circunstanciada, assinada por todos os presentes, assim como as impugnações, soluções e manifestações de não concordância para o prosseguimento do processo licitatório.

7.1.4 – É de 02 (dois) dias úteis o prazo para a interposição de recursos da fase habilitação, caso não haja a desistência expressa dos licitantes.

7.1.5 – O recurso deverá ser apresentado na seção de Protocolo desta Câmara, no prazo legal, não sendo aceitos os recursos encaminhados via fax, internet ou qualquer outro meio ou forma, que não o protocolo regular.

7.1.6 – A interposição de recursos pelos licitantes será comunicada a todos os proponentes para o exercício do direito de impugnação.

7.1.7 – Os licitantes que tiverem seus envelopes de n° 01 – “HABILITAÇÃO” – impugnados e que, após o julgamento dos recursos forem inabilitados receberão de volta os envelopes n° 02 – “PROPOSTA” -, devidamente fechados.

7.1.8 – Estarão habilitados os licitantes que atenderem a todas exigências contidas na CLÁUSULA QUINTA, e somente ante a expressa desistência de recursos de todos os licitantes, em ato contínuo poderão ser abertos os envelopes de n° 02 – “PROPOSTA”.

7.1.8.1 – Caso haja impugnação quanto a algum documento dos licitantes, ficarão sob guarda da Comissão os envelopes de n°s 02, de todos os licitantes habilitados, mesmo que algum destes não tenha sido objeto de recursos ou interpelação.

7.1.8.2 – Decorridos todos os prazos de recursos, a Comissão de licitação marcará a data, hora e local da abertura dos envelopes n° 02 – “PROPOSTA” – comunicando a todos os interessados por escrito.

7.2 – Abertura do Envelope n° 02 – PROPOSTA

7.2.1 – Todas as folhas serão rubricadas pelos membros da Comissão, ficando à disposição dos licitantes para o mesmo procedimento.

7.2.2 – É facultado à Comissão, no caso de desclassificação de todas as propostas, convocarem os participantes para, no prazo de 03 (três) dias úteis, apresentarem novas propostas, respeitando o disposto no parágrafo 3º do artigo 48 da Lei Federal 8.666/93.

8 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
8.1 – A habilitação será julgada com base na veracidade dos documentos apresentados em conformidade com as especificações exigidas no edital.

8.2 – As propostas serão julgadas e classificadas segundo o critério MENOR PREÇO GLOBAL.

8.3 – O relatório conclusivo deverá ser assinado por todos os membros da Comissão e ao mesmo, terão acesso todos os licitantes, quando da divulgação do resultado.

8.4 – No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, conforme estabelece o Parágrafo 2° do artigo 45, da Lei Federal n° 8.666/93.

8.5- Será assegurado o exercício do direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, que apresentarem propostas iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta primeira classificada;

8.5.1- Dentre aquelas que satisfaçam as condições previstas no item 8.5, a microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame; 

a) Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar nova proposta; 

b) Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 8.5, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta; 

b1) Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual valor, respeitada a ordem de classificação. 

8.5.2- O exercício do direito de preferência somente será aplicado se a melhor oferta não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

8.5.3- Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, serão convocadas as remanescentes cujas propostas se encontrem no intervalo estabelecido no item 8.5, na ordem classificatória, para o exercício do direito de preferência;

 a) Na hipótese da não contratação da microempresa e empresa de pequeno porte, e não configurada a hipótese prevista no item 8.5.3, será declarada a melhor oferta aquela proposta originalmente vencedora do certame. 

8.6- É facultada à Comissão Permanente de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
8.7 – Não será levada em consideração para efeito de julgamento, a proposta que contenha vantagem não prevista neste ato convocatório.

9 –  DA DEMONSTRAÇÃO , DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
9.1 - Após a sessão de classificação das propostas, antes do prazo legal para interposição de recursos, a Comissão de Licitações solicitará à licitante que apresentou o menor preço que comprove o atendimento do Termo de Referência - Anexo IX.

9.2 - As licitantes deverão comparecer nesta Câmara Municipal, munida de profissionais (pertencente ao QUADRO de FUNCIONÁRIOS da EMPRESA) e equipamentos próprios (computadores, monitores, mouses) com a versão dos softwares devidamente instalados para atender à exigência da apresentação após classificação das mesmas.

9.3 -  A comprovação será obrigatória e feita na sequência dos itens.

9.4 - Não cumprindo a licitante classificada em primeiro lugar, do Termo de Referência - Anexo IX, a Comissão, mediante parecer técnico, desclassificará a empresa, convocando a segunda classificada e assim sucessivamente, até que seja comprovado o integral atendimento ao item.

9.5 - Os demais participantes do certame licitatório poderão acompanhar os trabalhos da Comissão Técnica de Avaliação.

9.6 - Comprovado o atendimento do termo de referência exigido no item 4 do Termo de Referência - Anexo IX, a Comissão de Licitações elaborará parecer conclusivo, encaminhando-o à Secretaria da Câmara para divulgação do Resultado na Imprensa Oficial, com consequente abertura de prazo recursal.

9.7 - Decorrido o prazo legal para interposição de recurso e consequente julgamento, o processo licitatório será encaminhado ao Presidente da Câmara para proceder à Homologação e à Adjudicação.

9.8 Das decisões proferidas pela Comissão de Licitação, caberão recursos previstos no artigo 109 da Lei 8.666/93, ao Presidente da Comissão de Licitação.
9.9 Uma vez proferido o julgamento, decorrido o prazo recursal e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 
9.10 O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará na invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
10 – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
10.1 – Os serviços deverão ser executados diretamente pela CONTRATADA, não sendo admitida qualquer transferência de responsabilidade ou subcontratação dos mesmos.
10.2 – A CONTRATADA se responsabilizará por todo o manuseio de equipamentos de propriedade da CONTRATANTE enquanto permanecerem sob sua guarda para execução dos serviços, respondendo pelo mau uso, perda, extravio ou inutilização, mesmo se tal ocorrer por ação ou omissão de seus prepostos ou quaisquer pessoas que a eles tenham acesso.

10.3 – A CONTRATADA desempenhará os serviços descritos no objeto do presente edital com todo zelo, diligência e honestidade, observada a legislação vigente, resguardando os interesses da CONTRATANTE.

11 – DO CONTRATO
11.1 – A Câmara Municipal de Cordeirópolis, na qualidade de contratante, convocará a adjudicatária, nos termos e para efeitos do art. 64 da Lei Federal n° 8.666/93, para assinar o Termo de Contrato, conforme minuta anexa, no prazo e forma estabelecidos na legislação em vigor, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei n° 8.666/93, aplicando-lhes multa de 10% sobre o valor global da proposta apresentada.

11.2. Todas as condições e obrigações objeto deste procedimento licitatório estão contidas na Minuta do Contrato (Anexo II) a qual fica fazendo parte integrante deste edital.

11.3.
Depois de homologada e adjudicada a presente licitação, a Proponente vencedora deverá comparecer à CÂMARA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS para firmar o Contrato no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar da data em que for convocada para tal.

11.4.
A convocação será feita através de comunicação via e-mail.

11.4.1. No ato da assinatura do Contrato, a Proponente vencedora deverá demonstrar a sua regularidade perante o INSS e o FGTS.

11.5 – A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o “Termo de Contrato”, conforme estabelecido no item anterior caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades previstas na Lei Federal n° 8.666/93 e indicados no presente edital.

11.6 – Na hipótese da adjudicatária se recusar a assinar o Contrato, a Administração procederá à convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, obedecidos ao disposto no parágrafo 2° do art. 64 da Lei Federal n° 8.666/93.

11.7 – O contrato vigorará pelo período de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma da Lei 8666/93, Art. 57.

11.8 – A contratada poderá se opor à prorrogação de que trata o item 11.7 deste que o faça mediante documento escrito recepcionado pela Camara Municipal de Cordeirópolis em até 20 (vinte) dias antes do vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência.

11.9 – Eventual prorrogação de prazo será formalizado por meio de Termo de Prorrogação, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal n 8.666/93, com alterações posteriores.

11.10 – A não prorrogação do prazo de vigência contratual, por conveniência da contratante, não gerará a contratada direito a qualquer espécie de indenização.

11.11 – Não obstante o prazo estipulado no item 11.8 à vigência contratual dos exercícios subsequentes ao da assinatura do contrato estará sujeita a condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nos orçamentos da entidade, de cada exercício, para atender as respectivas despesas. Ocorrendo a resolução do contrato com base nesta condição a contratada não terá direito a qualquer espécie de indenização.

11.12 - A   contratante, por razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela autoridade máxima da sua área administrativa, poderá rescindir o contrato antes do seu vencimento, sem que isso resulte em direito a qualquer indenização à contratada.

11.13 - O preço, ora proposto , não sofrerá qualquer reajuste, nos termos da legislação em vigor durante o período de vigência do contrato, podendo ser revisto, em caso de medidas econômicas ou alterações na legislação vigente, que forem adotadas pelo governo, ou ser aditado para adequação, as mesmas, no que couber, mas somente após completado a vigência de 12 (doze) meses.

11.14 - Em caso de reajuste o índice a ser aplicado será o IPCA (IBGE) acumulado dos últimos 12 (doze) meses, e somente poderá ser concedido após 01 (um) ano da contratação original e a cada 12 (doze) meses subsequentes.

12 – DOS PAGAMENTOS
12.1 – O pagamento será realizado após a conclusão dos serviços, a licitante contratada deverá apresentar a fatura para a cobrança respectiva com vencimento para até 15 (quinze) dias, após a data de aceitação definitiva dos serviços constante da respectiva fatura, obedecidas as formalidades legais e contratuais previstas. 
12.2 – O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, relativo ao objeto desta contratação é devido no Município onde a contratada possua seu estabelecimento prestador ou, em consonância com as disposições contidas no art. 3, da Lei Complementar Federal 116, de 31/07/2003. 

13 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1 – A licitante que não mantiver a proposta, apresentá-la sem seriedade, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Cordeirópolis, pelo prezo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição.

13.2 – A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a licitante às penalidades previstas no artigo 81, da Lei 8666/93.

13.3 – Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I – advertência;

II – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato;

III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Câmara Municipal de Cordeirópolis, pelo prazo de até 02 (dois) anos consecutivos;

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a Câmara Municipal de Cordeirópolis.

14 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
14.1 – Dos atos praticados com respeito a esta licitação, cabe o prazo de 02 (dois) dias úteis RECURSO, nos casos de:

14.1.1 – habilitação ou inabilitação de licitante;

14.1.2 – julgamento da proposta; 

14.1.3 – anulação ou revogação desta licitação;

14.1.4 – rescisão do contrato e/ou aplicação das penas de advertência ou de multa;

14.1.5 – suspensão temporária;

14.2 – Das decisões relacionadas com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico, cabe representação no prazo de 02 (dois) dias úteis contados da respectiva intimação do ato;

14.3 – No caso específico da aplicação da pena de declaração de inidoneidade esta somente poderão ser aplicadas pela autoridade superior, dela cabendo o PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da intimação do ato;

14.4 – Os recursos previstos nos itens 13.1.1 e 13.1.2 desta Cláusula terão efeitos suspensivo.

14.5 – O recurso será interposto pelo licitante que assim desejar, dirigindo ao Diretor Geral, por intermédio do Presidente da Comissão de Licitação, podendo os membros da Comissão de Licitação por maioria de votos reconsiderarem sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, e/ou, não reconsiderando sua decisão, fazer subir os autos de Recurso, devidamente informado, à autoridade superior, o que neste caso, esta autoridade proferirá sua decisão dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento do recurso.

14.6 – Interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 02 (dois) dias úteis.

14.7 – Num prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.

14.8 – Não serão aceitos recursos interpostos via fax, telex ou por correio. Os mesmos deverão, necessariamente, ser protocolado, na seção de protocolo da Câmara Municipal, sito à Rua Carlos Gomes, 999 – Centro, não sendo aceitos recursos interpostos por outro meio ou forma, que não o protocolo regular.

15 – DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1 – A apresentação de envelopes importará, por si só, na aceitação tácita, pela licitante, de todas as condições do Edital, e nas demais normas regulamentares aplicáveis.

15.2 - As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e este Órgão não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente do resultado do processo licitatório.

15.3 - As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

15.4 - É de exclusiva responsabilidade da empresa contratada, os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros resultantes da execução dos serviços nos termos do artigo 71 da Lei Federal n. 8666/93, não se obrigando a CONTRATANTE fazer restituições ou reembolsos de valores principais e/ou acessórios despendidos com esses pagamentos;

15.5 - A empresa contratada é responsável pelos danos causados diretamente a Câmara Municipal de Cordeirópolis ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado nos termos do artigo 70 da Lei Federal n. 8666/93;

15.6 - É  assegurado aos participantes da licitação o direito de, em qualquer de suas fases, na forma regulamentar e no momento aprazado obter os  esclarecimentos necessários, impugnar o EDITAL, os documentos e as propostas, solicitar que conste de ata de reunião observações pertinentes (representante credenciado), interpor recursos das decisões da Comissão Permanente de Licitação, quanto a habilitação e julgamento.

15.7 - A presente licitação poderá ser ANULADA, se ocorrer ilegalidade no seu processamento ou julgamento e poderá ser  REVOGADA, a juízo exclusivo da Autarquia Municipal, caso seja julgada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, não cabendo as firmas participantes direito de ressarcimento de quaisquer despesas, exceto a devolução da caução prestada, se for o caso;

15.8 - Fica facultado à Comissão Permanente de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover as diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do procedimento licitatório, nos termos do § 3°, do artigo 43 da Lei Federal n. 8666/93, vedada a inclusão de documentos ou informações que deveriam constar originalmente na proposta.

15.9 - Os pedidos de impugnação/recurso ao EDITAL deverão ser protocolados junto a Câmara Municipal de Cordeirópolis no período de segundas às sextas-feiras, das 9:00 às 11:30 horas e das 13:00 às 16:00 horas, nos seguintes prazos:

a) até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes da habilitação, em sendo formulada por qualquer cidadão;

b) até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação/proposta (§§ 1° e 2° do artigo 41 - Lei Federal n. 8.666/93 e suas alterações), em sendo formulada pelo licitante.

15.10 - Será proibido a utilização de telefone celular durante a sessão de abertura do(s) envelope(s);

15.11 - Os casos não previstos nesta licitação serão resolvidos e julgados pela Comissão Permanente de Licitação;

15.12 - Os resultados dos julgamentos serão publicados na imprensa nos termos do artigo 21 da Lei Federal n. 8.666/93 e suas alterações.

15.13 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do órgão em contrário.

15.14 - As partes elegerão o Foro da Comarca de Cordeirópolis-SP, para qualquer procedimento administrativo ou judicial decorrente do processamento desta licitação e do cumprimento do contrato dela originado.   

15.15 – Decairá do direito de impugnar os termos desta licitação, aquele que a aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que teriam viciado o processo licitatório, hipótese em qual interposição não terá efeito de recurso.

15.16 – Não serão aceitos envelopes encaminhados pelos Correios, sob qualquer forma ou pretexto.

15.17 – Eventuais omissões no edital, bem como todos os atos no presente certame, serão dirimidas e praticadas conforme princípios e preceitos da Lei Federal 8.666/93, com a redação atualizada, e pelos princípios de direito público.

15.18 – A proposta apresentada na licitação vincula a licitante às condições e especificações nela discriminadas, de tal sorte que eventual contratação observará todas as condicionantes discriminadas, elencadas e especificadas na respectiva proposta, sem exceção;

15.19 – As dúvidas quanto à interpretação dos termos deste Edital e de seus eventuais anexos, bem como quaisquer incorreções ou discrepância nele encontradas, deverão ser protocolados, por escrito, junto ao Setor de Compras, no prazo de 02 (dois) dias úteis, antes da data limite fixada para a entrega dos envelopes.

16 – DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
A administração poderá revogar esta licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provação de terceiros, mediante parecer escrito devidamente fundamentado.

17 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas deste contrato correrão por conta dos recursos das dotações 01.031.2000.2049.0000.3.3.90.39.05 - SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA e 01.031.2000.2050.0000.3.3.90.39.05 - SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA consignadas no orçamento vigente da Câmara, suplementadas se necessário. consignadas no orçamento vigente da Câmara, suplementadas se necessário.    

18 – DO SUPORTE LEGAL
18.1 – Esta licitação é regulada pelos seguintes dispositivos legais:                       

18.1.1 – Constituição Federal;                                                                                       

18.1.2 – Lei Orgânica Municipal;                                                                                

18.1.3 – Lei Federal nº 8666, de 21/06/93;                                                                

18.1.4 – Demais disposições aplicáveis, inclusive subsidiariamente, os princípios gerais de Direito. 

19 – DOS ANEXOS
19.1 – Fazem parte integrante e indissociável deste instrumento Convocatório, como se nele estivessem escritos, os seguintes anexos: 

19.1.1 – Anexo I – Declaração de Não Empregar Menor;                                                                                       

19.1.2 – Anexo II – Minuta de Contrato;  

19.1.3 – Anexo III – Termo de Ciência e Notificação (TCESP);

19.1.4 - Anexo IV - Modelo de Procuração;

19.1.5 - Anexo V - Modelo de Declaração Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 

19.1.6 - Anexo VI - Declaração de Cumprimento às Normas Relativas à Saúde e Segurança do Trabalho; 

19.1.7 - Anexo VII - Modelo Termo de Renúncia de Recurso (Opcional) 

19.1.8 - Anexo VIII - Média de Preço Apurada.

19.1.9 - ANEXO IX - TERMO DE REFERÊNCIA - Especificações técnicas dos serviços licitados.
19.1.20 - ANEXO X – MODELO DE PROPOSTA 

Cordeirópolis/SP, 21 de junho de 2022.

____________________________

Carlos Aparecido Barbosa
Presidente da Câmara Municipal

ANEXO I
DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR

(modelo)

                                 Declaro, sob as penas da lei, para fins desta licitação do Convite/Serviços nº 03/2022, que a empresa ________________________ cumpre com o disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7º da Constituição Federal de 05/10/1988, que determina “proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”.

_____________, ___ de ___________ de ____.

_____________________

Diretor, Sócio ou Gerente

ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

EDITAL N. 09/2022 
CONVITE Nº 03/2022 

Pelo presente instrumento contratual, de um lado a CAMARA MUNICIPAL DE CORDEIROPOLIS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº __________________, com sede a Rua ___________________, nº ___ – _____________ - ____________, Estado de São Paulo, neste ato representado por seu Presidente, Carlos Aparecido Barbosa, Brasileiro(a), portador da Cédula de Identidade RG nº_____________ e do CPF/MF nº _______________, residente e domiciliado à Rua _____________________________________, Estado de São Paulo, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e de outro lado, a empresa _______________________ com sede à Rua ___________________ nº ____, na cidade de _______________, neste ato representada pelo Senhor _________________________, brasileiro, __________, advogado, portador do CPF nº ________________ e do RG nº _____________________, residente e domiciliado à Rua __________________, nº ___, em _______________/SP, a seguir denominado simplesmente CONTRATADO, por este instrumento resolvem contratar a prestação de serviços, mediante condições a seguir clausuladas:

CLÁUSULA I – DO OBJETO
1.1 – A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada em serviços de instalações elétricas, que tem por finalidade a execução do sistema de geração de energia fotovoltaica no prédio da Câmara Municipal de Cordeirópolis, conforme especificações constantes do Termo de Referência.
2 – CLÁUSULA II - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
2.1 – Os serviços deverão ser executados diretamente pela CONTRATADA, não sendo admitida qualquer transferência de responsabilidade ou subcontratação dos mesmos.

2.2 – A CONTRATADA se responsabilizará por todo o manuseio de equipamentos de propriedade da CONTRATANTE enquanto permanecerem sob sua guarda para execução dos serviços, respondendo pelo mau uso, perda, extravio ou inutilização, mesmo se tal ocorrer por ação ou omissão de seus prepostos ou quaisquer pessoas que a eles tenham acesso.

2.3 – A CONTRATADA desempenhará os serviços descritos no objeto do presente edital com todo zelo, diligência e honestidade, observada a legislação vigente, resguardando os interesses da CONTRATANTE.

CLÁUSULA III – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES
3.1 – O prazo de vigência do presente contrato será de 3 (três) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, limitada até 48 (quarenta e oito) meses respeitada as determinações do Art. 57, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93 com suas alterações.
3.2 – A contratada poderá se opor à prorrogação de que trata o item 3.1 desde que o faça mediante documento escrito recepcionado pela Câmara Municipal de Cordeirópolis em até 30 (trinta) dias antes do vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência.

3.3 – Eventual prorrogação de prazo será formalizado por meio de Termo de Prorrogação, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal n 8.666/93, com alterações posteriores.

3.4 – A contratante, por razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificado e determinado pela autoridade máxima da sua área administrativa, poderá rescindir o contrato antes do seu vencimento, sem que isso resulte em direito a qualquer indenização à CONTRATADA.

3.5 - O preço, ora proposto , não sofrerá qualquer reajuste, nos termos da legislação em vigor durante o período de vigência do contrato.

CLÁUSULA IV – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
4.1 – Para efeito de valor total estimado deste contrato fica estipulado em R$ _________ (_________________________).

4.2 – O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, relativo ao objeto desta contratação é devido no Município onde a contratada possua seu estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, em consonância com as disposições contidas no art. 3, da Lei Complementar Federal n. 116, de 31/07/03.  

CLÁUSULA V – DOS RECURSOS FINANCEIROS
As despesas deste contrato correrão por conta dos recursos das dotações 01.031.2000.2049.0000.3.3.90.39.05 - SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA e 01.031.2000.2050.0000.3.3.90.39.05 - SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA consignadas no orçamento vigente da Câmara, suplementadas se necessário.      

CLÁUSULA VI – DA LEGISLAÇÃO
A legislação aplicada ao presente contrato é a Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA VII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Sem prejuízo das disposições das obrigações constantes do edital da carta convite n. 03/2022, e seus anexos, além das decorrentes de lei e de normas regulamentares, constituem obrigações específicas da CONTRATADA, para a prestação de serviços de asssessoria e consultoria: 

I – Cumprir cabalmente com sua proposta, constante do processo licitatório, naquilo que não discrepar de quaisquer das cláusulas deste instrumento.

II – Cumprir durante a vigência deste contrato, todas as normas federais, estaduais e municipais, pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por encargos decorrentes de infrações a que houver dado causa.   

III – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitaçação exigidas na licitação.
IV – Cumprir todas as cláusulas e condições estabelecidas no presente contrato.
V – Responsabilizar-se por toda a mão de obra empregada na prestação do serviço objeto deste contrato, a qual não terá nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE, decaindo, assim, a imputação de qualquer obrigação trabalhista a esta.

VI – Assegurar que o pessoal que empregar para a execução do objeto ora avençado, não terá relação de emprego com a CONTRATANTE e deste não poderá demandar quaisquer pagamentos, tudo da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.
VII – Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão de obra empregada na prestação dos serviços, pelos encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários respectivos, e por tudo mais que, como empregadora deva satisfazer inclusive todas as verbas decorrentes de eventual rescisão de contrato com o pessoal empregado para tanto, além de ficar sob sua integral responsabilidade a observância das leis trabalhistas, civis, previdenciárias, fiscais e outras, assim como os registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho, impostos e outras providências e obrigações necessárias à realização da prestação do serviço ora contratado.
CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Compete à CONTRATANTE:

 I – Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidas neste instrumento

II – A CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do objeto contratado, podendo, ainda, realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA. 

III – Proporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar normalmente os serviços contratados, prestando as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados.

IV – Comunicar à CONTRATADA o descumprimento relativo a prestação dos serviços efetivado por qualquer empregado, inclusive que produza complicações para a fiscalização, que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício da função que foram atribuídas.
V – Permitir o livre acesso às suas instalações dos empregados da CONTRATADA devidamente identificados, sempre que se fizer necessário, exclusivamente para a prestação dos serviços relativos ao objeto deste contrato.

VI – Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na execução do objeto deste contrato.
CLÁUSULA IX – DAS PENALIDADES
9.1 – Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes penalidades e sanções: 

I – advertência;

II – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato;

III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Câmara Municipal de Cordeirópolis, pelo prazo de até 02 (dois) anos consecutivos;

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a Câmara Municipal de Cordeirópolis.

9.2 – Se comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades aplicáveis.

9.3 - Aplicadas as multas, os valores correspondentes serão descontados, pela CONTRATANTE, do crédito a que fizer jus a CONTRATADA, ou cobrados judicialmente, na forma da legislação em vigor, garantida a ampla defesa.

CLÁUSULA X – DA RESCISÃO CONTRATUAL
10.1 – Este contrato será rescindido total ou parcialmente pela CÂMARA MUNICIPAL, de pleno direito, em qualquer tempo, isento de qualquer ônus ou responsabilidade, independentemente de ação, notificação ou interpelação judicial, sem que o CONTRATADO, assista o direito a qualquer indenização, se este:

10.1.2 – Transferir, no todo ou em parte, o presente contrato, sem prévia autorização da CÂMARA;

10.1.3 – Sem justa causa (a critério da CÂMARA), suspender a prestação dos serviços;

10.1.4 – Agir com dolo ou culpa ou mediante simulação ou fraude na execução do contrato.

10.1.5 – O CONTRATADO reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa, de acordo com o disposto no artigo 80, da Lei Federal nº 8666/93 e alterações.

CLÁUSULA XI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1 – Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato implica aceitação de todas as cláusulas e condições estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste instrumento e dos ajustes dele decorrente.

11.2 – Aplica-se, no que couber, o disposto no artigo 79, da Lei Federal 8666/93, bem como outros dispositivos legais previstos na aludida Lei.

11.3 – Para os casos omissos neste contrato prevalecerão as  condições e exigências da respectiva licitação e demais disposições em vigor.

11.4 – O CONTRATADO assume a exclusiva responsabilidade pelo pagamento de salários, encargos trabalhistas e previdenciários advindos da legislação vigente, sendo que o pessoal por ela designado para trabalhar na execução do objeto deste contrato, não terá vinculo empregatício algum com a CAMARA.

11.5 – O CONTRATADO fica expressamente proibido a subcontratação total ou parcial deste contrato.

11.6 – O CONTRATADO assume total responsabilidade pela execução integral deste contrato, sem direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos não previstos em sua proposta que decorrentes de erro ou omissão de sua parte.

11.7 – Prevalecerá o presente contrato no caso de haver divergências ente ele e os documentos eventualmente anexados.

11.8 – Fica eleito o foro de Cordeirópolis/SP, para solução em primeira instância, de quaisquer questões suscitadas na execução deste contrato não resolvidos administrativamente.

Lido e achado conforme assinam este instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as partes e as testemunhas. 

Cordeiropolis/SP, __ de ____________ de _____.

Contratante




Contratado
Testemunhas:

_________________________       
_________________________
ANEXO III
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS

CONTRATANTE:  

CONTRATADA:  

CONTRATO Nº(DE ORIGEM)  

OBJETO: a contratação de empresa especializada em serviços de instalações elétricas, que tem por finalidade a execução do sistema de geração de energia fotovoltaica no prédio da Câmara Municipal de Cordeirópolis, conforme especificações constantes do Termo de Referência.
ADVOGADO(S):(*)  


Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar Estadual nº 709, de 14 de janeiro de 1993, precedidos de mensagem eletrônica aos interessados.

LOCAL e DATA: CORDEIRÓPOLIS, ___ DE  __________  DE  2022
CONTRATANTE

Nome e Cargo:  

E-mail institucional:  

E-mail pessoal:  

Assinatura: 

CONTRATADA

Nome e Cargo:  


E-mail institucional:  

E-mail pessoal:  

Assinatura:

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído.
ANEXO IV

EDITAL N. 09/2022 - CONVITE 03/2022
MODELO DE PROCURAÇÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

MODELO DE PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: Qualificação (nome, endereço, razão social, etc.)

OUTORGADO: Representante (devidamente qualificado)

OBJETO: Representar a Outorgante no CONVITE Nº 02/2022, promovido pela CÂMARA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, através de sua Comissão Permanente de Licitação.

PODERES: Apresentar documentação e propostas, participar de sessões públicas de abertura de documentação de habilitação e de propostas, assinar as respectivas atas, registrar ocorrências, formular impugnações, interpor recursos, renunciar ao direito de recurso e assinar todos os atos e quaisquer documentos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato.

Cordeirópolis/SP, __de _________ de ____.

Empresa

nome/cargo

ANEXO V
EDITAL N. 09/2022 - CONVITE 03/2022
MODELO DE DECLARAÇÃO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa ......................................, inscrita no CNPJ sob o n.º ......................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ................................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º .................. e do CPF n.º ..................  DECLARA para os fins de direito que é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº. 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no certame em epígrafe.

Sendo a expressão da verdade, nada mais a declarar assinamos e firmamos o presente.

__________, __, ______ de 2022
___________________________________

(representante legal)

Obs.: Papel timbrado da empresa.
ANEXO VI

EDITAL N. 09/2022 - CONVITE 03/2022
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO ÀS NORMAS RELATIVAS À SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO
1.2 Objeto: a contratação de empresa especializada em serviços de instalações elétricas, que tem por finalidade a execução do sistema de geração de energia fotovoltaica no prédio da Câmara Municipal de Cordeirópolis, conforme especificações constantes do Termo de Referência.
Eu ____________________, representante legal da empresa ________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________________, interessada em participar da licitação em epígrafe, da CÂMARA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, DECLARO, sob as penas da lei, que a referida Empresa, cumpre todas as normas relativas à saúde e segurança do trabalho de seus funcionários, nos termos do art. 117, parágrafo único, da Constituição do Estado de São Paulo.
LOCAL/DATA. 

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome: 

RG: 

CPF: 

ANEXO VII
EDITAL N. 09/2022 - CONVITE 03/2022
MODELO TERMO DE RENÚNCIA DE RECURSO (OPCIONAL)

OBJETO: a contratação de empresa especializada em serviços de instalações elétricas, que tem por finalidade a execução do sistema de geração de energia fotovoltaica no prédio da Câmara Municipal de Cordeirópolis, conforme especificações constantes do Termo de Referência.
A empresa ______________________, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n.  __________________, por intermédio do seu representante legal, o Sr. _______________, portador do RG n. ______________ e do CPF n. _______________, DECLARA, na forma e sob as penas impostas pela Lei n. 8666/93 e suas alterações, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação que julgou os documentos de habilitação preliminar, renunciando, assim, expressamente, ao direto de recurso e ao prazo respectivo, e concordando, em consequência, com o curso do procedimento licitatório.

___________, ____ de ________________ de 2022.

______________________________________

Assinatura representante legal

ANEXO VIII

EDITAL N. 09/2022 - CONVITE 03/2022
MÉDIA DE PREÇO APURADA

OBJETO: a contratação de empresa especializada em serviços de instalações elétricas, que tem por finalidade a execução do sistema de geração de energia fotovoltaica no prédio da Câmara Municipal de Cordeirópolis, conforme especificações constantes do Termo de Referência.
Preço médio apurado pelo setor de compras para a prestação desse serviço: R$ 302.130,24 (trezentos e dois mil cento e trinta reais e vinte e quatro centavos).
Data da cotação: 21/06/2022
ANEXO IX - TERMO DE REFERÊNCIA
Especificações técnicas dos serviços licitados.
LICITAÇÃO: Convite nº 03/2022
OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada em serviços de instalações elétricas, que tem por finalidade a execução do sistema de geração de energia fotovoltaica no prédio da Câmara Municipal de Cordeirópolis, conforme especificações abaixo.

1 – OBEJTIVO 
Esse investimento tem por finalidade, gerar economia financeira para a Câmara Municipal de Cordeirópolis SP. Investir em geração própria de energia elétrica, através de sistemas fotovoltaicos, tem se mostrado um dos investimentos mais atrativos atuais do mercado, onde, dependendo do dimensionamento, por oferecer um Payback de 4 a 5 anos. Por se tratar de energia limpa, além da grande atratividade econômica, a utilização dessa tecnologia evita o desmatamento de árvores, queima de combustível fóssil e contribuiu para a redução da emissão de gás carbônico CO². Este documento elaborado por profissional devidamente capacitado e habilitado pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), e tem por finalidade a especificação técnica de um sistema de gerador fotovoltaico conectado à rede de baixa tensão, para produção de eletricidade através da conversão de energia solar, de acordo com a Resolução Normativa nº 482/2012 – Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), amparado pelas Normas Técnicas (NBR) afins, de acordo com o Procedimento de Distribuição de Energia Elétrica no Sistema Elétrico Nacional (PRODIST) – Módulo 3 – Acesso ao Sistema de Distribuição e de acordo com os critérios exigidos pela Elektro.
2 – NORMAS E CERTIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 - ABNT NBR 16274:2014 – Sistemas Fotovoltaicos Conectados à Rede: Requisitos mínimos para documentação, ensaios de comissionamento, inspeção e avaliação de desempenho. 
- ABNT NBR 16149:2013 – Sistemas fotovoltaicos: Características da interface de conexão com a rede elétrica de distribuição; 
- ABNT NBR 16690:2018 – Instalações elétricas de arranjos fotovoltaicos; 
- ABNT NBR 16150:2013 – Sistemas fotovoltaicos: Características da interface de conexão com a rede elétrica de distribuição – Procedimento de ensaio de conformidade; 
- ABNT NBR IEC 62116 – Procedimento de ensaio Anti-Ilhamento para inversores de sistemas fotovoltaicos conectados à rede elétrica; 
- ABNT NBR 5410:2014 – Instalações elétricas de baixa tensão; - ABNT NBR 5419:2015 – Proteção contra descargas atmosféricas; 
- Procedimentos de Distribuição de Energia Elétrica no Sistema Elétrico Nacional(PRODIST) – Módulo 3 – Acesso ao Sistema de Distribuição; 
- Resolução normativa nº 482/2012 – Agência Nacional de Energia Elétrica(ANEEL); 
- Resolução normativa nº 687/2015 – Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL); - Certificado NR 10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade; 
- Certificado NR 35 – Trabalho em Altura; 
- CEMIG – ND 64 – Conexão entre Microgeração e Minigeração Distribuída em Baixa Rede de Distribuição.
3- DESCRIÇÃO GERAL DO SISTEMA FOTOVOLTAICO 

O sistema deverá atender as especificações mínimas descritas nesse documento, a ser composto de geradores fotovoltaicos denominados módulos ou placas fotovoltaicas, conversores CC-CA denominados inversores, sistema de proteção CC denominados Stringbox, dispositivos de proteção AC (disjuntores e dispositivos de proteção de surto DPS), conforme projeto técnico aprovado pela concessionária. 
4- DESCRIÇÃO GERAL DA DOCUMENTAÇÃO DO SISTEMA 

Para microgeração distribuída com potência igual ou menor a 75 Kw, documentação necessária para homologação do sistema junto à concessionária, deverá ser composta de formulário específico por nível de potência; memorial descritivo do projeto contendo a localização e descrição geral da instalação; Diagrama Unifilar Básico - DUB da instalação, contendo as informações dos elementos, tais como, equipamentos de geração de energia, disjuntores, caixa de medição, painéis de proteção; ART do Responsável Técnico pelo projeto e instalação do sistema de microgeração; Certificado de conformidade do(s) inversor(es) para tensão nominal de conexão com a rede; Dados necessários para registro da central geradora conforme disponível no site da ANEEL: http://www.aneel.gov.br/scq/:
5 - DETALHAMENTO DO SISTEMA DE GERAÇÃO FOTOVOLTAICO 

5.1 – Geração Média Anual Estipulada 

Para atender à necessidade técnica apresentada em levantamento prévio feito pela Câmara Municipal de Cordeirópolis, faz-se necessário que seja um sistema com geração mínima de 9,9 Kwp.
5.2 – Geradores ou módulos fotovoltaicos 

Para garantir a geração mínima solicitada, os geradores fotovoltaicos ou módulos, cujo o objetivo é a conversão da energia solar em eletricidade, possuir garantia mínima contra defeitos de fabricação de 12 anos, com garantia de manutenção de 80% de eficiência em 30 anos, com certificação do Inmetro ou Certificado Internacional validado pelo Inmetro, com índice de proteção IP 67, garantindo as especificações mínimas apresentadas. 
Condições Padrões de Teste (STC): 
Potência no ponto máximo de potência - 530W 
Tensão no ponto máximo de potência - 40,71V 
Corrente no ponto máximo de potência - 13,02A 
Tensão em Circuito Aberto – 49,35V 
Corrente de Curto Circuito - 13,71A 
Eficiência = 20,6% 
Tolerância de potencias +3W 
Bifacialidade de Potência: 70±5% 
Desempenho mínimo sob condições de teste padrão STC (1000 W/m², Temperatura ambiente 20°C, Massa de ar AM1,5) 
Formato 2274 mm × 1134 mm × 35 mm (incluindo a estrutura) 
Peso 28,9 kg
5.2 – Conversor CC-CA ou Inversor 

O(s) inversor(es) solar para conversão CC-CA deverão possuir garantia mínima de 5 anos, sistema de monitoramento remoto via Wi-Fi incluso permitindo a empresa responsável pela instalação do sistema quanto à própria Câmara Municipal monitorarem em tempo real o funcionamento e a geração de energia do sistema via computador ou aplicativo de dispositivo móvel, com certificação do Inmetro ou Certificado Internacional validado pelo Inmetro, com índice de proteção IP 65 garantindo as especificações mínimas apresentadas. 
Eficiência, Proteções e Recursos de Segurança 
- Eficiência do MPPT: 99,9% 
- Máxima Eficiência: 97,80% 
- Proteção contra subtensão e Sobretensão: Sim 
- Proteção de Isolação CC: Sim 
- Monitoramento da Proteção Contra Falha no Aterramento: Sim 
- Proteção Contra Falha na Rede: Sim 
- Monitoramento de Injeção CC: Sim 
- Monitoramento de Corrente de Retorno: Sim 
- Proteção Contra Corrente Residual: Sim 
- Proteção Contra Anti-Ilhamento: Sim 
- Proteção Contra Sobrecarga: Sim 
- Proteção Contra Superaquecimento: Sim 
5.3 – Sistema de proteção CC-CA 
O sistema de proteção elétrica (Stringbox) deverá seguir as especificações técnicas exigidas pelo fabricante do inversor e de acordo com o especificado no projeto técnico. O sistema deverá conter chave seccionadora (se necessário), disjuntores de proteção, dispositivo de proteção contra surto (DPS). 
5.4 – Estrutura de fixação 
A estrutura de fixação dos módulos deverá ser fabricada em alumínio ou aço galvanizado e adequadas para o tipo de telhado em que será instalado. Essa estrutura deverá ter uma garantia mínima do fabricante de 15 anos. 
5.6 – Cabos e conectores 
O cabeamento elétrico para Corrente Continua CC deverá ser especifico para sistema de geração fotovoltaico, respeitando a bitola especificada pelo fabricante do sistema e de acordo com o projeto elétrico. O cabeamento para a parte Corrente Alternada AC de conexão entre o inversor CC-CA até o ponto de conexão com a rede elétrica deverá respeitar as bitolas especificadas pelo fabricante do inversor e estar de acordo com o projeto elétrico. Esse cabeamento deverá ser instalado em eletrodutos de uma polegada de PVC ou galvanizado, utilizando conduletes. Os conectores utilizados para CC deverão ser do tipo plugues MC4 Solar e quando necessário, utilização de terminais para interligação dos componentes de proteção. 
5.7 – Serviço de instalação e montagem 

A instalação do sistema fotovoltaico deverá seguir as orientações do projeto elétrico definidos previamente. Deverá ser realizados testes para validação de atuação do sistema Anti-Ilhamento. As montagens deverão ser realizadas por profissionais capacitados, apresentando os certificados válidos de NR-10 Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade e NR- 35 Trabalho em Altura, resguardando a contratante de quaisquer problemas devido a não capacidade técnica dos instaladores. 
5.8 – Garantia do serviço de instalação e montagem

 A instalação e montagem do sistema de geração fotovoltaico deverá ter uma garantia mínima de 1(um) ano após a entrega operacional do sistema.
 6– Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico 

1 - Tipo Tarifário: Horo Sazonal Verde 
2 – Tarifa Te Ponta: 0,434613 
3 – Tarifa Te Fora Ponta: 0,269000 
4 – Demanda Contratada: 30 
5 – Consumo Média Ponta: 480 
6 – Consumo Média Fora Ponta: 3665,25 
6.1 – Cálculo de Fator de Correção:
F.C.= Te Ponta/ Te Fora Ponta = 1,61566171 
6.2 – Geração Necessária: 

Geração Necessária = Cons. Média Fora de Ponta + (F.C. x Cons. Média na Ponta)
Geração Necessária = 4440,77 KWh/Mês 
6.3 – Considerando Perdas de (15%): 

Potência CC do Sistema F.V. = (Geração Necessária / dias) / Radiação x (1 – Perdas) Potência CC do Sistema F.V. = 35,47KWp 
6.4 – Quantidade de Painéis: 

Quantidade de Painéis = Potência CC do Sistema F.V. / 530 
Quantidade de Painéis = 67 
6.5 – Cálculo Potência total de saída do Inversor: 
Potência CA do Sistema F.V. = Potência CC do Sistema F.V. / 1,25 
Potência CA do Sistema F.V. = 28,38Kw 
6.6 – Área mínima necessária para instalação:

 Dimensionamento: (C) 1147mm; (L) 2274mm. 
Área Mínima Necessária = 1147 x 2274 
Área Mínima Necessária = 177m²
6.7 - Quantidade de materiais que devem ser fornecidos pela contratada para a execução dos serviços:

	Título
	Descrição
	Qte

	Módulos
	
	

	
	PAINEL SOLAR JINKO JKM470M-7RL3-V TIGER 470W 156 CEL. MONO HALF CELL 20,93% EFICIENCIA
	76

	INVERSORES
	
	

	
	INVERSOR SOLAR REFUSOL 851P050300 50K-3T 50KW TRIF380V OU 26KW TRIF220V 3MPPT MONITORAMENTO
	1

	STRING BOXES
	
	

	
	COMBINER BOX PROAUTO DEHN CFB-10E-10S-1100DC QUADRO 10 ENTRADAS 10 SAIDAS 1100V (3 MPPT)
	1

	
	STRING BOX WEG C.A DPS CLAMPER
	1

	ESTRUTURAS
	
	

	
	ESTRUTURA SOLAR ROMAGNOLE 412111 RS-326 PRATIC LITE 4 PAINEIS TELHA METALICA 55CM
	19

	VARIEDADES
	
	

	
	STAUBLI CONECTOR MC4 320016P0001-UR PV-KBT4/6II-UR ACOPLADOR FEMEA
	12

	
	STAUBLI CONECTOR MC4 32.0017P0001-UR PV-KST4/6II-UR ACOPLADOR MACHO
	12

	
	CABO SOLAR NEXANS 59056 ENERGYFLEX AFITOX 0,6/1KV 1500V
	400

	
	DC PRETO
	

	
	CABO SOLAR NEXANS 40553 ENERGYFLEX AFITOX 0,6/1KV 1500V DC VERMELHO
	400


	PLANILHA ORÇAMENTARIA

	OBRA :
	Execução do Sistema de Seração de Energia Fotovoltaica
	
	DATA BASE:
	
	

	PROP:
	CAMARA MUNICIPAL DE CORDEIROPOLIS
	
	abr/22
	
	

	LOCAL:
	CORDEIROPOLIS-SP
	BDI. 28,75%
	
	

	ITEM
	REF.
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANTIDADE
	PRE. UNIT.
	VALOR TOTAL

	1
	
	INSTALAÇÕES DE INFRA-ESTRUTURA E SISTEMA DE
FOTOVOLTAICA
	
	
	
	

	1
	COTAÇÃO
	COTAÇÃO 1
	VB
	1,00
	297.120,00
	R$
297.120,00

	2
	COTAÇÃO
	COTAÇÃO 2
	VB
	1,00
	311.094,00
	R$
311.094,00

	3
	COTAÇÃO
	COTAÇÃO 3
	VB
	1,00
	288.226,15
	R$
288.226,15

	
	
	SUB TOTAL
	
	
	
	R$
896.440,15

	
	
	Média Aritrimétrica
	
	
	
	R$
298.813,38

	
	
	
	
	
	
	

	2
	
	SERVIÇOS COMPLEMENTARES
	
	
	
	R$
3.316,86

	2.1
	CDHU- 55.01.020
	LIMPEZA FINAL
	M2
	220,00
	R$
15,08
	R$
3.316,86

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	TOTAL GERAL
	
	
	
	R$
302.130,24


Composição do BDI – MAT Materiais
(Bonificação e Despesas Indiretas)
	GRUPO A
	5,01%

	AC - ADMINISTRAÇÃO CENTRAL
	3,50%

	S - TAXA DE SEGUROS
	0,30%

	R - TAXA DE RISCOS
	0,80%

	G - TAXA DE GARANTIAS
	0,41%

	GRUPO B
	0,46%

	DF - DESPESAS FINANCEIRAS
	0,46%

	GRUPO C
	6,00%

	L - LUCRO
	6,00%

	I - INCIDÊNCIA DE IMPOSTOS
	13,15%

	PIS
	0,65%

	COFINS
	3,00%

	CPRB
	4,50%

	ISSQN
	5,00%

	BDI COM IMPOSTOS
	28,75%


Fórmula para cálculo do BDI conforme Acórdão Nº 2622/2013 – TCU – Plenário

AC = taxa de Administração Central;  
S = Taxa deSeguros R  = taxa de risco
G  = taxa de garantias
DF = taxa de despesas financeiras 

L = taxa de lucro/remuneração
I = taxa de incidência de impostos (PIS, COFINS, ISS)
	

	BDI = R+G) (1 -1
=
28,75%
( 1 - I )-1


Cronograma Físico-Financeiro

	
	
	
	
	
	
	

	
	Descrição dos serviços
	Valor dos
	%
	30 Dias
	60 Dias
	Total

	
	
	Serviços
	
	
	
	

	1
	INSTALAÇÕES DE INFRA-ESTRUTURA E SISTEMA DE FOTOVOLTAICA
	298.813,38
	98,97%
	
	
	

	
	
	
	
	40,0%
	60,0%
	100,0%

	
	
	
	
	119.525,35
	179.288,03
	298.813,38

	2
	SERVIÇOS COMPLEMENTARES
	3.316,86
	1,03%
	
	100,0%
	

	
	
	
	
	
	100,0%
	100,0%

	
	
	
	
	-
	3.316,86
	3.316,86

	Total Período
	250.270,60
	
	119.525,35
	182.604,89
	302,130,24

	Porcentagem Período
	
	
	39,59%
	60,41%
	100,00%

	Total Acumulado
	
	
	119.525,35
	302.130,24
	 302.130,24

	Porcentagem Acumulada
	
	100%
	39,59%
	100,00%
	


Projeto Fotovoltaico da Câmara Municipal de Cordeirópolis

As empresas interessadas deverão retirar o arquivo do projeto fotovoltaico em mídia digital no prédio da Câmara Municipal de Cordeirópolis, localizado à Rua Carlos Gomes n° 999, Jardim Jafet, Cordeirópolis-SP. 
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